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No município de Caldas, sul de Minas Gerais, conflitos socioambientais têm sido constantes 

ao longo de 40 anos de existência de exploração mineral. Em 1982, instalou-se no município a 1ª 

mina de exploração de urânio da Indústria Nuclear Brasileira (INB) para abastecer a usina nuclear 

Angra I. Até 1995 a mina esteve ativa, mas, ao encerrar suas atividades, deixou uma barragem de 

rejeitos e, atualmente, a segurança de sua estrutura é questionada. Um segundo momento de 

exploração ocorreu em meados da década de 1980, quando empresas de mineração se instalaram no 

município, sobretudo, no interior da Área de Proteção Ambiental (APA) e suas adjacências com fim 

de extrair rocha ornamental bruta para exportação. 

Neste mesmo ano, alguns mecanismos de proteção municipal estavam sendo ativados e, ao 

mesmo tempo, os setores da sociedade civil já questionavam este tipo de exploração nas áreas rurais 

de Caldas. Atos públicos e ações judicias são registros deste período. A criação de um mecanismo 

municipal de proteção ambiental efetivo se deu em 2006 com a aprovação da Lei n° 1.973/2006. 

Para elaboração do texto, o Ministério Público reuniu especialistas e realizou audiência pública com 

os moradores do bairro rural Pedra Branca. Um processo amplamente participativo chegou ao texto 

final. Em resumo, a Lei n° 1.973/2006 da APA, em um dos seus artigos, o 51, afirmava: “Fica 

proibida a atividade de mineração em toda a extensão da APA municipal, com exceção das já 

instaladas e com as devidas licenças de operação”. 

Com a aprovação da Lei da APA Santuário Ecológico, teve início uma trajetória de disputa. 

Um conjunto de 15 mineradoras que atuavam, à época, no interior da APA iniciou um 

questionamento jurídico da Lei Municipal 1973/2006 para flexibilizar o caput do seu Artigo 51. A 

primeira alegação, de 2009, dizia que foi o artigo prejudicava a mineração, afetando o Direito de 

Mineração e de Licenciamento Ambiental. Em suma, as mineradoras diziam que uma instância 
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municipal não teria a competência de impedir a mineração. O processo correu em várias instâncias 

do poder judicial: a Terceira Câmara Cível indeferiu o recurso e reafirmou a legalidade e 

constitucionalidade do caput do Artigo 51; em 2015, as mineradoras recorreram ao Superior 

Tribunal de Justiça, onde, mais uma vez, o processo foi negado, reafirmando a legalidade do Artigo 

51. Em 2017, recorreram ao Supremo Tribunal Federal, e novamente foi negada a 

inconstitucionalidade e ilegalidade do artigo 51, pelo ministro Dias Toffoli, encerrando de vez o 

processo em 2018. 

No entanto, em novembro de 2017, a articulação entre o poder público municipal e o poder 

econômico das mineradoras, através de um vereador funcionário de uma mineradora, que seria a 

principal beneficiada pela flexibilização, protocolou o PL 07/2017, cuja principal mudança seria no 

texto do artigo 51: 

 

Art. 51. Fica proibida a atividade de mineração em toda a extensão da APA 
municipal, com exceção das atividades desenvolvidas por empreendimentos 
já instalados e devidamente regularizados, em áreas onde já se havia 
iniciado a exploração mineral até a data de publicação da Lei 1.973/2006, 
resguardado o direito de aproveitamento de toda a jazida mineral, contida 
no interior da poligonal do processo DNPM do empreendimento, desde 
que seja devidamente autorizada e licenciada a atividade de extração pelo 
órgão ambiental competente. 

 

 Em votação recorde, apenas 17 dias corridos, foi aprovado na câmara municipal de Caldas a 

criação da Lei Nº 2.338 de 22 de Dezembro de 2017. Todo esse período foi marcado pela disputa 

entre o poder público, mineradoras e organizações ambientais da sociedade civil organizada. A 

participação popular é manifestada em diversos momentos: denúncias, abaixo-assinados, estudos 

técnicos, jornalísticos, ações judiciais e participação nos conselhos municipais por mais de 10 anos. 

Por fim, com o retrocesso estabelecido pela alteração da lei e diante da notória decisão do STF em 

2018, as organizações da sociedade de defesa ambiental fizeram requerimento à Câmara Municipal 

de Vereadores para que a mesma restaurasse o Artigo 51 da Lei Municipal 1973/2006 à sua forma 

original, baseando-se no esvaziamento da justificativa da alteração de 2017 – a existência de 

questionamento judicial –, e na recomendação impetrada pela Controladoria de Constitucionalidade 

do Ministério Público Estadual. 

 Como desdobramento desta ação, três vereadores apresentaram um PL para restaurar a 

forma original do artigo 51 e garantir que os bens ambientais e culturais fossem preservados da ação 

predatória do avanço da mineração. Em 5 de junho, dia mundial do meio ambiente, foi votado na 
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câmara municipal e sancionado pouco tempo depois pelo Prefeito a Lei Municipal N° 2.373/201 de 

10 junho de 2019. O artigo 51 da Lei vigente N° 2.373/201 de 10 de junho de 2019 abriu um 

precedente para que  municípios afetados pela mineração tenham respaldo jurídico sobre suas áreas, 

resguardando seus bens ambientais e culturais para todas as gerações. Pode-se dizer que o caso 

ocorrido em Caldas é fruto de organização social fortalecida e de uma “arquitetura judicial 

absolutamente legal e constitucional”. 
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providências.] 
 
Lei Municipal n° 2.373/201 de 10 de junho de 2019. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 
 

 

 

 

 

 

 

 

APA Pedra Branca 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


